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PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 19/2023. 

 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 25, III DA LEI 8.666/93. 

 

 
RELATÓRIO  

 
 

              Inexigibilidade de Licitação para Contratação da empresa PROJETO 

BARRETO E CAMPO GRANDE LTDA inscrita no CPNJ sob nº 49.975.418,0001-03, 

representante legal e exclusiva da dupla BARRETO E CAMPO GRANDE, para a 

prestação de serviços de show artístico na programação do 65º aniversário político 

administrativo do Município de Rio das Antas, que será realizado no dia 28 de julho de 

2023, conforme as condições constantes neste instrumento. 

 

I

TEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 U

nidade 

de 

Medida 

Q

NT 

 

Valor 

Total 

1 Contratação da empresa PROJETO 

BARRETO E CAMPO GRANDE 

LTDA inscrita no CPNJ sob nº 

49.975.418,0001-03, representante legal e 

exclusiva da dupla BARRETO E CAMPO 

GRANDE, para a prestação de serviços 

de show artístico na programação do 65º 

aniversário político administrativo do 

Município de Rio das Antas, que será 

realizado no dia 28 de julho de 2023 

 Serviço 1 R$ 

18.000,00 
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DADOS DA APRESENTAÇÃO 

 Data:  28/07 

 Hor. 

Prev. Início: 

 20:00 Duração:  01h 45min   

 Cidade:  Rio das Antas E

st.: 

 Santa 

Catarina 

 

Evento/Local: 

65º aniversário do Município de Rio das Antas. Rua do Comércio, Bairro 

Centro 

 

1.1. Atendendo aos requisitos anteriormente citados, entendemos que a empresa 

PROJETO BARRETO E CAMPO GRANDE LTDA inscrita no CPNJ sob nº 

49.975.418,0001-03 pode ser a contratada para execução dos serviços aqui solicitados, uma vez 

que atende os requisitos exigidos. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Lei 8.666/1993 em seu artigo 25 preceitua sobre o instituto da inexigibilidade, 

configurando as exceções de contratações que se enquadram nessa particularidade. O inciso III, 

especificamente, reconhece que a contratação de artistas enseja a inexigibilidade de licitação, 

devido à sua natureza subjetiva torna inviável a competição. Por tratar-se de arte não é objetiva e 

não segue métodos, portanto sua avaliação baseia-se na criatividade e em critérios subjetivos. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

3.1. A dupla, formada pelos amigos Robson e Mailson, vem despertando 

interesse e ganhando os holofotes. A música acompanha os cantores desde cedo e ambos 

já tiveram suas próprias duplas e projetos antes de se reunirem e perceberem que o 

sucesso estava a apenas um aperto de mão de distância. Hoje, já percorreram diversos 

estados e lotaram lugares, consolidando a dupla Barreto & Campo Grande como uma 

das mais bem-sucedidas do Paraná. 

3.2. Nesse contexto, anexamos cópias de matérias publicadas sobre o artista a fim de 

comprovar o reconhecimento do referido cantor. 
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4. DIRETAMENTO OU EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

4.1. Outro requisito exigido na lei impõe que a contratação seja realizada diretamente 

com os artistas ou com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador, acertadamente, impedir que 

terceiros aufiram ganhos desproporcionais às custas dos artistas. 

4.2. Não se pode deixar de observar, no entanto, que no meio artístico existem ramos, 

como, por exemplo, o relativo à música popular, em que os artistas se valem dos serviços de 

empresários, especialmente em face do volume de compromissos que assumem, uma vez que 

lhes fosse atribuído gerenciar os contratos, inevitavelmente descurariam da arte. 

 

5. JUSTIFICATIVA DO VALOR 

5.1. O valor total de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) pela apresentação de BARRETO 

E CAMPO GRANDE. 

5.2. Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão 

da lei da oferta e procura e o município conseguiu proposta com condições e preço vantajosos, 

após muita negociação, sobretudo por se tratar de artistas reconhecidos pelo mercado. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa: 

6.2. Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo; 

6.3. Planeje previamente suas atividades; 

6.4. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 

CONTRATANTE; 

6.5. Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com 

qualidade preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA; 

6.6. Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

6.7. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE. 

6.8. Emitir mensalmente fatura dos serviços executados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações. 

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 
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8.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.18. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 

de Referência; 

8.19. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

8.20. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 

à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.21. Executar os serviços obedecendo às instruções da Fiscalização do Contrato, que 

deverão ser imediatamente acatadas. No caso de apontamento de falhas, a Contratada deverá 

tomar as providências necessárias à correção.  

8.22. Providenciar, junto às autoridades competentes, a obtenção de licença, 

autorização de funcionamento e alvará da atividade a que se propõe, se for o caso, bem como 

qualquer documento necessário ao lícito desempenho das atividades objeto do Contrato;  

8.23. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer perdas e danos que 

vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita;  

8.24. Manter durante toda a vigência do Contrato as condições de habilitação exigidas 

para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os comprovantes 

de regularidade fiscal;  

8.25. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva 

intimação, após a devida comprovação, garantida previamente ampla defesa e contraditório, 

qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por 

seus empregados; 

8.26. Ficará sob a responsabilidade da empresa Contratada a emissão da Nota Fiscal, 

preenchida corretamente, destacando na mesma a retenção do ISS e a retenção para a 

“PREVIDÊNCIA SOCIAL” quando houver, e demais exigências da Legislação em vigor.  
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8.27. A CONTRATADA terá como responsabilidade o recolhimento de todos os 

encargos instituídos por lei referente ao serviço executado e outras despesas tais como: 

pagamento aos empregados ou outro pessoal utilizado no serviço, encargos sociais e 

previdenciários completos de acordo com a Lei em Vigor, seguro de acidentes pessoais, Impostos 

Federais, Estaduais e outros.  

8.28. A CONTRATADA deverá observar todos os requisitos mínimos exigidos no 

objeto; 

 

9. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO   

9.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

12.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado o servidor MARCOS 

FELIPE PADILHA DOS SANTOS como representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

12.4. Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências 

necessárias ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as 

infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 

12.5. As decisões e providências que ultrapassarem as competências dos Fiscais deverão 

ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil, para a adoção das medidas que se fizerem necessária. 

12.6. A Administração, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no 

todo ou em parte os serviços contratados, sem ônus para a contratante, se executado em 

desacordo com as especificações estabelecidas em Termo de Referência e seus anexos, bem como 

em contrato e na proposta comercial. 

12.7. O fiscal técnico apresentará ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

12.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.9. A empresa CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução 

dos serviços, sendo a contratante reservada o direito de exercer a mais ampla e completa 

fiscalização contratual, mediante servidores designados para este fim. 

12.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e. 87 da Lei nº 8.666/93. 

12.11. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
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efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.12. O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.13. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

 

13. DO FATURAMENTO 

13.1. Os serviços objeto desta contratação serão solicitados por Autorizações de 

Fornecimento (AF), emitidas e autorizadas conforme necessidade da CONTRATANTE. 

 

14.1. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) meses a contar da data de 

assinatura deste Termo de Contrato. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$18.000,00. O 

pagamento será realizado em até no máximo 48 horas que antecedem o evento. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das 

Certidões de Regularidade FGTS, e de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA.  

 

15.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 

CONTRATADA incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do Objeto 

contratado, constituindo-se na única remuneração devida.  

15.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com os valores unitários e 

totais discriminados na Autorização de Fornecimento.  
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15.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Rio das Antas com 

indicação do CNPJ específico, nº 83.074.294/0001-23. 

15.5. De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS 

Catarinense, ficam os licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, 

modelo 55, em substituição às notas fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso. 

15.6. As notas fiscais deverão ser enviadas para os e-mails: 

compras@riodasantas.sc.gov.br   

15.7. Os arquivos XML deverão ser enviados no e-mail: nfe@riodasantas.sc.gov.br  

15.8. Após a apresentação da proposta, não haverá reajuste de preço. 

15.9. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

15.10. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

15.11. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

I - O prazo de validade;  

II - A data da emissão;  

III - Os dados do contrato e do órgão contratante;  

IV - O período de prestação dos serviços;  

V - O valor a pagar; e  

VI - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

15.13. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo. 

15.13.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 

comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

mailto:compras@riodasantas.sc.gov.br
mailto:nfe@riodasantas.sc.gov.br
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15.13.1.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal conforme documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

15.14. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

15.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa.  

15.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação. 

15.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

17. PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 
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17.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou 

documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta 

contratação, bem como se submeter às orientações e normas internas de segurança da informação 

vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Com fundamento no DECRETO Nº 044/2021 DE 1º DE ABRIL DE 2021, 

normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Administração 

Pública Municipal, voltado à aplicação de sanções administrativas aos licitantes e contratados, 

fundamentadas na Lei Federal nº 8.666, de 1993 e descredenciamento no cadastro de 

fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, 

sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência/Contrato e demais cominações 

legais a(s) contratada(s) que: 

 

18.1.1. Apresentar documentação falsa;  

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

18.1.5. Fizer declaração falsa;  

18.1.6. Cometer fraude fiscal;  

18.1.7. Não assinar o contrato;  

18.1.8. Deixar de entregar documentação exigida no edital, anexos e termo de contrato. 

18.1.9. Não mantiver a proposta e demais casos omissos. 

 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 poderão 

ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar a partir da 

notificação da empresa. 
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18.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante 

vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

18.5. Sem prejuízo das sanções previstas no item anterior, com fundamento nos artigos 

86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a licitante vencedora ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, 

assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 

penalidades: 

18.5.1. Advertência; 

18.5.2. Multa de: 

18.5.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução 

dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 

(nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

18.5.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 

execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso 

ultrapassar 30 (trinta) dias; 

18.5.2.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, 

por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções; 

18.5.2.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, 

dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, 

recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a 

parte inadimplente; e 

18.5.2.5. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 

inexecução total do contrato. 

18.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

18.7. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase 

da defesa prévia e/ou prazo recursal, a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 

correspondente à multa, até a decisão final. Caso a defesa prévia e/ou recurso seja aceito, ou 
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aceito parcialmente, pela CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 

favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final. 

18.8. As sanções serão aplicadas pela autoridade administrativa, assegurada a ampla 

defesa e podendo dar-se cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou 

incidente de procedimento administrativo. 

18.9. As advertências serão aplicadas sempre que necessário ao fiel cumprimento 

contratual, desde que os fatos apresentados não tenham gerado prejuízo à Administração. 

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e demais normas 

vigentes, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo. 

18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.13. Em caso de descumprimento contratual total, parcial, de forma unilateral e 

injustificado e após a realização do pagamento, será aplicada multa de 20% do valor do contrato 

como cláusula penal. 

 

19. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

19.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

19.2. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrita da 

Administração, pelos seguintes motivos: 

19.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

19.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 
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19.2.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;  

19.2.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  

19.2.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração;  

19.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato;  

19.2.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

19.2.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio; 

19.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

19.2.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

19.2.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato;  

19.2.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

19.2.13. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

19.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

19.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

19.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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19.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

20. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

20.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

 

 

É o relato. Passo a examinar 
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FUNDAMENTAÇÃO 

 

Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na 

conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido 

a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta assessoria jurídica não 

adentrará em aspectos técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e 

oportunidade na contratação pretendida.  

 

Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de 

produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia 

de comparação objetiva de propostas.  

 

A espécie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 8.666 de 21 

de junho de 1993. Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, haja 

vista a referida norma não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros 

dizeres, significa a necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere efeitos 

no mundo jurídico.  
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             No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in 
verbis: 

 

 
                               “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:  

 

                               XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. ” 

 

Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés constitucional. Esta obrigação 

significa não apenas aceitar o caráter compulsório da licitação em geral, mas também respeitar a 

modalidade já definida para a espécie de contratação a ser buscada.  

 

Acontece que a própria Constituição da República, como sobredito, delega às legislações 

infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que as contratações 

da Administração Pública não serão precedidas de processos licitatórios, o que não dispensa um 

processo administrativo, ressalta-se.  

 

Essas exceções normativas denominam-se dispensa e inexigibilidade de licitação, limitadas 

aos casos definidos nos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666/93, respectivamente.  

 

Dentro do cenário fático é relevante enfatizar que a inexigibilidade de licitação é utilizada 

em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a 

administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu 
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hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, ao estabelecer o 

termo: “em especial”, com posterior apresentação de três hipóteses.  

 

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista no 

artigo 25 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação: 

 
“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:  
 
                            
                           III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. (Destacamos); ”  

 

                           §1º Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente do desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 

contratado. 

A lei faz remissão ao artigo 13 onde estão mencionados vários desses serviços, como 

pareceres, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias etc. leia-se o 

que diz o citado artigo 13:  

 

“Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os 

trabalhos relativos a:  

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou   executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou  tributárias;  

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;                                        

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;                                          
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VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico; (grifo nosso)”  

 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro1, esclarece que:  

 

                            “(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique 

a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência 

discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de 

competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da 

Administração; a licitação é, portanto, inviável.” (Destacamos).  

 

Nesse contexto, insta registrar que a Lei nº 8.666/1993, em seu artigo 25, III, autoriza a 

contratação direta de profissional artístico diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.  

 

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a 

realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para que fique 

demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição, a natureza singular do objeto 

e a notória especialização do contratado.  

 

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no supracitado 

inciso III do artigo 25, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de 

admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25, qual seja, a inviabilidade de 

competição, que, em tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de dois 

pressupostos: a singularidade do serviço e a notória especialização do contratado.  

 

             Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da ausência 

de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada pelo 

particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalíssima, porque pressupõe, por 

exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual, no caso em comento, artística).  
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Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias extra 

normativas, característica está inerente à inexigibilidade de licitação. De tal maneira, tem-se que 

as situações que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório não se exaurem nos incisos 

do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993, os quais tratam de hipóteses meramente exemplificativas.  

 

Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a ‘vida’ pregressa da artista, 

suas músicas e sucessos, constata-se que outra conclusão não se chega senão a que perfilhe pelo 

entendimento de que o serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade técnica artística.  

 

A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, encontra 

fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciência, não segue métodos, não 

é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do espírito, da sentimentalidade, da 

criatividade, por tudo e em tudo singular.  

 

Desta maneira é imperativo ressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão, a 

inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da inexistência de outros 

artistas que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes 

e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em tributo a singularidade da 

expressão artística, e ainda, em razão da natureza do evento que se enquadra na margem do poder 

discricionário do Administrador, pessoa competente e autorizada pela Lei para inferir se o show 

a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado à plena satisfação do objeto, que é a 

realização da festa em comemoração ao dia do trabalhador.  

 

Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei, torna-se desnecessários maiores 

argumentações para dar fundamentação legal a este expediente.  

 

O presente processo informa haver disponibilidade orçamentária e financeira ao 

atendimento da despesa (art. 14 da Lei nº 8.666/93) e atende às exigências constantes na Lei de 

Licitações.  
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Para todos os efeitos, constitui sempre uma obrigação “intuitu personae em razão das 

qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta a Lei das Licitações nos casos de 

inexigibilidade de licitação”, como bem descreveu o Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), ao analisar o Inquérito 2482-Minas Gerais/MG, que nos permitimos transcreve 

parte da ementa do Acórdão decorrente do julgamento:  

 

                               In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de 

Diretor da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, teria solicitado, mediante ofício ao 

Departamento de Controle e Licitações, a contratação de bandas musicais ante a 

necessidade de apresentação de grande quantidade de bandas e grupos de shows 

musicais na época carnavalesca, sendo certo que no Diário Oficial foi publicada a 

ratificação das conclusões da Procuradoria Jurídica, assentando a inexigibilidade de 

licitação, o que evidencia a ausência do elemento subjetivo do tipo no caso sub judice, 

tanto mais porque, na área musical, as obrigações são sempre contraídas intuitu 

personae, em razão das qualidades pessoais do artista, que é exatamente o que 

fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei de Licitações – Lei nº 8.666/93. 

 

            JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

          A dupla, formada pelos amigos Robson e Mailson, vem despertando interesse e ganhando 

os holofotes. A música acompanha os cantores desde cedo e ambos já tiveram suas próprias 

duplas e projetos antes de se reunirem e perceberem que o sucesso estava a apenas um aperto de 

mão de distância. Hoje, já percorreram diversos estados e lotaram lugares, consolidando a dupla 

Barreto & Campo Grande como uma das mais bem-sucedidas do Paraná. 

 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, é de ser acolhida 

a contratação. Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste ato, segue 

uma rápida digressão acerca da essência jurídica do parecer.  
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No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis: Pareceres 

administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos submetidos à sua 

consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou 

os particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, 

o que subsiste como ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua.  

 

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela conferida, 

avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, escolhe um dos artistas em 

detrimento dos demais existentes.  

 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente modalidade de dispensa 

de licitação e perfeita adequação do preço proposto. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsão legal no art. 25, inciso 

III, da Lei de Licitações, atendidos os critérios definidos na Súmula 39 do TCU, em conformidade 

com a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos requisitos necessários à contratação, esta 

Assessoria Jurídica OPINA pela legalidade e regularidade jurídico-formal do Processo 

Administrativo de Inexigibilidade de Licitação para Contratação da empresa PROJETO 

BARRETO E CAMPO GRANDE LTDA inscrita no CPNJ sob nº 49.975.418,0001-03, representante legal e 

exclusiva da dupla BARRETO E CAMPO GRANDE, para a prestação de serviços de show artístico na 

programação do 65º aniversário político administrativo do Município de Rio das Antas, que será realizado 

no dia 28 de julho de 2023, conforme as condições constantes neste instrumento. 

            
            Analisada a minuta do contrato apresentada constata-se que está em conformidade com 

a lei de licitações, nos termos deste parecer.  
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Registra-se, por fim, que a análise consignada neste parecer foi feita sob o prisma 

estritamente jurídico-formal observadas na instrução processual e no contrato, não adentrando, 

portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de 

natureza eminentemente técnico pertinentes, preços ou aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente do Município de Rio das Antas Santa Catarina. 

 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

Rio das Antas/SC, 28 de junho de 2023 

                                  

                                Gilbert Da Silva 

                              Procurador Municipal 

                               OAB/SC nº 044.253 
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